[image: image1.png]


[image: image2.png]—PREFEITURA

CHALE





                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133/2021

	1 – OBJETIVO


1.1. Este Termo de Referência deverá fazer parte integrante do edital de licitação, tem por objetivo estabelecer o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para elaboração do Edital de Licitação, visando a plena consecução do objeto pretendido. 

	2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 


2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços gráficos destinados a atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Chalé/MG.
2.1.1. Descrição, quantidades e preços estimados dos produtos:

	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNID
	QTDE.
	VALOR UNITÁRIO REFERENCIA
	VALOR TOTAL REFERENCIA

	1
	ADESIVO REDONDO PERSONALIZADO DESCRIÇÃO: ADESIVO EM VINIL (BRANCO OU TRANSPARENTE). GRAMATURA APROXIMADA DE 190G (PAPEL + LINER/BASE). CORTE ESPECIAL (MEIO-CORTE), COM ENTREGA EM CARTELAS NO FORMATO A4. TAMANHO APROXIMADO DE 2 A 3 CM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA). ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP PARA PROTEÇÃO E MAIOR DURABILIDADE.
	UNID
	5.000
	0,16
	800,00

	2
	ADESIVO REDONDO PERSONALIZADO DESCRIÇÃO: ADESIVO EM VINIL (BRANCO OU TRANSPARENTE). GRAMATURA APROXIMADA DE 190G (PAPEL + LINER/BASE). CORTE ESPECIAL (MEIO-CORTE), COM ENTREGA EM CARTELAS NO FORMATO A4. TAMANHO APROXIMADO DE 4 A 5 CM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA). ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP PARA PROTEÇÃO E MAIOR DURABILIDADE.
	UNID
	5.000
	0,32
	1.600,00

	3
	ADESIVO REDONDO PERSONALIZADO DESCRIÇÃO: ADESIVO EM VINIL (BRANCO OU TRANSPARENTE). GRAMATURA APROXIMADA DE 190G (PAPEL + LINER/BASE). CORTE ESPECIAL (MEIO-CORTE), COM ENTREGA EM CARTELAS NO FORMATO A4. TAMANHO APROXIMADO DE 8 A 10 CM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA). ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP PARA PROTEÇÃO E MAIOR DURABILIDADE.
	UNID
	5.000
	0,38
	1.900,00

	4
	ADESIVOS DE IDENTIFICAÇÃO SORO, 10,5X9CM.
	UNID
	2.000
	0,25
	502,80

	5
	AGENDA ESCOLARES FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO DIÁRIA ENTRE ESCOLA E RESPONSÁVEIS. DESCRIÇÃO: CAPA DURA EM PAPELÃO HOLANDÊS OU PARANÁ, COM ACABAMENTO LAMINADO (BOPP) BRILHO OU FOSCO; ENCADERNAÇÃO EM WIRE-O (ANEL DUPLO METÁLICO); FORMATO A5 (15 X 21 CM); MIOLO EM PAPEL OFFSET 75G OU 90G, IMPRESSÃO COLORIDA 4X4. ORGANIZAÇÃO INTERNA DATADA, COM UMA PÁGINA POR DIA E ESTRUTURA PERMANENTE, SEM DIAS DA SEMANA FIXOS, PERMITINDO INÍCIO DE USO EM QUALQUER PERÍODO DO ANO. CONTEÚDO INSTITUCIONAL NAS PÁGINAS INICIAIS, INCLUINDO DADOS PESSOAIS E DE SAÚDE DO ALUNO (NOME, TIPO SANGUÍNEO, ALERGIAS E CONTATOS DE EMERGÊNCIA), CALENDÁRIO ESCOLAR (FERIADOS, RECESSOS, REUNIÕES E AVALIAÇÕES), NORMAS DE CONDUTA, HORÁRIOS DE ENTRADA E SAÍDA, REGRAS DE UNIFORME E ESPAÇO PARA AUTORIZAÇÕES.
	UNID
	150
	35,97
	5.395,50

	6
	AGENDAMENTO CONSULTA/EXAME, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CCM.
	BLOCO
	60
	9,17
	550,20

	7
	ATESTADO MÉDICO (PADRÃO), 100 FOLHAS POR BLOCO – 16X24CM.
	BLOCO
	60
	4,58
	274,80

	8
	AUTORIZAÇÃO CONSULTAS E EXAMES, COM 50 FOLHAS, 15X6,5 CM.
	BLOCO
	200
	2,55
	510,00

	9
	BANNER EM LONA 1,20MX90CM ACABAMENTO EM BASTÃO OU ILHÓS
	UNID
	20
	78,76
	1.575,20

	10
	BANNER EM LONA 3MX1M ACABAMENTO EM BASTÃO OU ILHÓS
	UNID
	20
	182,08
	3.641,60

	11
	BLOCO DE AUTO TERMO, 3 VIAS, BLOCOS COM 50 X 3 FOLHAS – CARBONADO E NUMERADO – 21X29CM.
	BLOCO
	10
	21,40
	214,00

	12
	BLOCO DE PRESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DE TRATAMENTO, 100 FOLHAS POR BLOCO, AP 56G, IMPRESSÃO PRETA FRENTE, 21X29CM (CONF. MODELO DA ADM)
	BLOCO
	60
	9,49
	569,40

	13
	BLOCO DE PRESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DE TRATAMENTO, 100 FOLHAS POR BLOCO, AP 56G, IMPRESSÃO PRETA FRENTE 10X15CM (CONF. MODELO DA ADM)
	BLOCO
	60
	7,07
	424,20

	14
	BLOCO DE PRESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DE TRATAMENTO, 100 FOLHAS POR BLOCO, AP 56G, IMPRESSÃO PRETA FRENTE 15X21CM (CONF. MODELO DA ADM)
	BLOCO
	60
	9,12
	547,20

	15
	BLOCOS AUTORIZAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES IMPRESSÃO PRETA FRENTE 100 FOLHAS POR BLOCO 16X7,5CM
	BLOCO
	60
	6,51
	390,60

	16
	BLOCOS LAUDO MÉDICO DE TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO TAMANHO A4 IMPRESSÃO PRETA FRENTE E VERSO 3 VIAS PAPEL COMUM
	BLOCO
	60
	20,42
	1.225,20

	17
	BLOCOS LAUDO MÉDICO PARA EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS( APAC) 100 FOLHAS
	BLOCO
	60
	18,19
	1.091,40

	18
	BLOCOS RECEITUÁRIO B1 50 FOLHAS POR BLOCO SB AZUL
	BLOCO
	50
	6,30
	315,00

	19
	BLOCOS RECEITUÁRIO ESPECIAL 2 VIAS CARBONADO IMPRESSÃO FRENTE PRETA 15X21 100 FOLHAS POR BLOCO
	BLOCO
	50
	13,84
	692,00

	20
	BOLETIM ESCOLAR, AP 60 – 24X16CM.
	UNID
	5.000
	0,28
	1.400,00

	21
	CAIXA MILK PERSONALIZADA A CAIXA MILK É UM ITEM CLÁSSICO DE PAPELARIA PERSONALIZADA, AMPLAMENTE UTILIZADO NA EDUCAÇÃO PARA LEMBRANCINHAS DE FESTAS ESCOLARES. DESCRIÇÃO: PAPEL OFFSET DE ALTA GRAMATURA (180G A 240G). FORMATO PADRÃO COM BASE QUADRADA DE APROXIMADAMENTE 6 X 6 CM E ALTURA DE 12 CM. A PEÇA DEVE SER FORNECIDA COM VINCOS (DOBRAS) MARCADOS MECANICAMENTE PARA FACILITAR A MONTAGEM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA APENAS NA FACE EXTERNA), COM ARTE PODENDO COBRIR AS QUATRO FACES LATERAIS. ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP FOSCA OU BRILHO. PARTE SUPERIOR AFUNILADA, COM DOIS FUROS CENTRAIS (UM DE CADA LADO) PARA PASSAGEM DE FITA DE CETIM, CORDÃO OU LAÇO, PERMITINDO O FECHAMENTO. FUNDO COM ENCAIXE AUTOMÁTICO (MONTAGEM RÁPIDA SEM NECESSIDADE DE COLA) OU COLADO. COLAGEM LATERAL, SENDO ENTREGUE “ACHATADA” (ABERTA) PARA POSTERIOR MONTAGEM.
	UNID
	1.000
	4,59
	                                   4.590,00

	22
	CAIXA MILK PERSONALIZADA A CAIXA MILK É UM ITEM CLÁSSICO DE PAPELARIA PERSONALIZADA, AMPLAMENTE UTILIZADO NA EDUCAÇÃO PARA LEMBRANCINHAS DE FESTAS ESCOLARES. DESCRIÇÃO: PAPEL OFFSET DE ALTA GRAMATURA (180G A 240G). FORMATO PADRÃO COM BASE RETANGULAR DE 10 X 12 CM. A PEÇA DEVE SER FORNECIDA COM VINCOS (DOBRAS) MARCADOS MECANICAMENTE PARA FACILITAR A MONTAGEM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA APENAS NA FACE EXTERNA), COM ARTE PODENDO COBRIR AS QUATRO FACES LATERAIS. ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP FOSCA OU BRILHO. PARTE SUPERIOR AFUNILADA, COM DOIS FUROS CENTRAIS (UM DE CADA LADO) PARA PASSAGEM DE FITA DE CETIM, CORDÃO OU LAÇO, GARANTINDO O FECHAMENTO DA CAIXA. FUNDO COM ENCAIXE AUTOMÁTICO (MONTAGEM RÁPIDA SEM NECESSIDADE DE COLA) OU COLADO. COLAGEM LATERAL, SENDO ENTREGUE “ACHATADA” (ABERTA) PARA POSTERIOR MONTAGEM.
	UNID
	1.000
	6,19
	6.190,00

	23
	CAIXA RETANGULAR PERSONALIZADA A CAIXA RETANGULAR É UM ITEM CLÁSSICO DE PAPELARIA PERSONALIZADA, AMPLAMENTE UTILIZADO NA EDUCAÇÃO PARA LEMBRANCINHAS DE FESTAS ESCOLARES. DESCRIÇÃO: TIPO CAIXA RÍGIDA (TAMBÉM CHAMADA DE CARTONAGEM), CONFECCIONADA EM PAPELÃO PARANÁ OU HOLLER, COM ESPESSURA ENTRE 1,5 MM E 2,0 MM. REVESTIMENTO EM PAPEL COUCHÊ DE 150G. FORMATO RETANGULAR DE 22 X 16 X 6 CM. MODELO DE TAMPA TIPO SAPATO (OU TAMPA INTEIRA), SENDO UMA PEÇA SEPARADA QUE SE ENCAIXA SOBRE A BASE, COBRINDO-A TOTAL OU PARCIALMENTE, GARANTINDO MAIOR RESISTÊNCIA PARA EMPILHAMENTO. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA APENAS NA PARTE EXTERNA), PODENDO CONTER BRASÃO DA INSTITUIÇÃO, NOME DA ESCOLA OU ARTES TEMÁTICAS. ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP FOSCO OU BRILHO.
	UNID
	600
	16,85
	10.110,00

	24
	CAIXA RETANGULAR PERSONALIZADA A CAIXA RETANGULAR É UM ITEM CLÁSSICO DE PAPELARIA PERSONALIZADA, AMPLAMENTE UTILIZADO NA EDUCAÇÃO PARA LEMBRANCINHAS DE FESTAS ESCOLARES. DESCRIÇÃO: TIPO CAIXA RÍGIDA (TAMBÉM CHAMADA DE CARTONAGEM), CONFECCIONADA EM PAPELÃO PARANÁ OU HOLLER, COM ESPESSURA ENTRE 1,5 MM E 2,0 MM. REVESTIMENTO EM PAPEL COUCHÊ DE 150G. FORMATO RETANGULAR DE 12 X 12 X 6 CM. MODELO DE TAMPA TIPO SAPATO (OU TAMPA INTEIRA), SENDO UMA PEÇA SEPARADA QUE SE ENCAIXA SOBRE A BASE, COBRINDO-A TOTAL OU PARCIALMENTE, GARANTINDO MAIOR RESISTÊNCIA PARA EMPILHAMENTO. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA APENAS NA PARTE EXTERNA), PODENDO CONTER BRASÃO DA INSTITUIÇÃO, NOME DA ESCOLA OU ARTES TEMÁTICAS. ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP FOSCO OU BRILHO.
	UNID
	600
	11,39
	6.834,00

	25
	CARD LEMBRANCINHA OU CARTÃO DE MIMO É UMA PEÇA DE PAPELARIA SIMPLES, MAS DE GRANDE IMPACTO VISUAL, UTILIZADA NA EDUCAÇÃO PARA ACOMPANHAR PEQUENOS PRESENTES COMO LÁPIS, CANETAS, GULOSEIMAS OU MÁSCARAS EM DATAS COMEMORATIVAS. DESCRIÇÃO: PAPEL COUCHÊ (BRILHO OU FOSCO), COM GRAMATURA A PARTIR DE 180G. FORMATOS COMUNS INCLUEM 7 X 10 CM, 10 X 15 CM (TAMANHO FOTO) OU FORMATOS QUADRADOS COMO 9 X 9 CM. IMPRESSÃO EM 4X0 CORES (COLORIDA APENAS NA FRENTE). CORTE ESPECIAL PODENDO SER RETANGULAR SIMPLES OU COM CANTOS ARREDONDADOS PARA ACABAMENTO MAIS DELICADO. PODE CONTER FUROS OU PICOTES CONFORME A FINALIDADE. ACABAMENTO COM LAMINAÇÃO EM BOPP E VERNIZ TOTAL PARA PROTEÇÃO E MAIOR DURABILIDADE.
	UNID
	3.000
	0,65
	1.950,00

	26
	CARIMBO AUTOMÁTICO, Nº 20. MEDIDA APROXIMADA DA IMPRESSÃO: 38X14MM, COM ATÉ 4 LINHAS DE IMPRESSÃO. MECANISMO AUTOMÁTICO, SEM A NECESSIDADE DE ALMOFADA DE TINTA SEPARADA. COM TEXTO E/OU LOGOTIPO PERSONALIZADO
	UNID
	10
	50,81
	508,10

	27
	CARIMBO AUTOMÁTICO, Nº 30. MEDIDA APROXIMADA DA IMPRESSÃO: 47X18MM, COM ATÉ 5 LINHAS DE IMPRESSÃO. MECANISMO AUTOMÁTICO, SEM A NECESSIDADE DE ALMOFADA DE TINTA SEPARADA. COM TEXTO E/OU LOGOTIPO PERSONALIZADO.
	UNID
	10
	58,25
	582,50

	28
	CARIMBO AUTOMÁTICO, Nº 40. MEDIDA APROXIMADA DA IMPRESSÃO: 59X23MM, COM ATÉ 5 LINHAS DE IMPRESSÃO. MECANISMO AUTOMÁTICO, SEM A NECESSIDADE DE ALMOFADA DE TINTA SEPARADA. COM TEXTO E/OU LOGOTIPO PERSONALIZADO
	UNID
	15
	67,55
	1.013,25

	29
	CARIMBO AUTOMÁTICO, Nº 60. MEDIDA APROXIMADA DA IMPRESSÃO: 76X37MM, COM ATÉ 6 LINHAS DE IMPRESSÃO. MECANISMO AUTOMÁTICO, SEM A NECESSIDADE DE ALMOFADA DE TINTA SEPARADA. COM TEXTO E/OU LOGOTIPO PERSONALIZADO
	UNID
	15
	81,09
	1.216,35

	30
	CARIMBO DE MADEIRA, Nº 40. ÁREA DA BORRACHA - 20 MM X 70 MM. COMPORTA 3 A 4 LINHAS. BASE E CABO DE MADEIRA RESISTENTE Á QUEDAS, BORRACHA DO CARIMBO DE POLÍMERO (ESCRITOS), DUPLA FACE GROSSA PARA AMORTECER A BATIDA, DANDO UMA MELHOR IMPRESSÃO NO PAPEL, ALTA DURABILIDADE DE USO. INCLUSO CARIMBEIRA,
	UNID
	10
	46,76
	467,60

	31
	CARTÃO DE VACINAÇÃO ADULTO, PAPEL AP 150G – 16X12 CM. IMPRESSÃO FRENTE E VERSO DOBRADO
	UNID
	1.000
	0,17
	170,00

	32
	CARTÃO DE VACINAÇÃO CRIANÇA, PAPEL AP 150G – 16X12CM. IMPRESSÃO FRENTE E VERSO DOBRADO
	UNID
	1.000
	0,17
	170,00

	33
	CARTÃO GESTANTE, PAPEL AP 60 – FRENTE E VERSO.
	UNID
	1.000
	0,36
	360,00

	34
	CARTÃO HIPERTENSO, PAPEL AP 180.
	UNID
	1.000
	0,34
	340,00

	35
	CARTÃO ODONTOLÓGICO, PAPEL AP 60 – FRENTE E VERSO.
	UNID
	1.000
	0,28
	280,00

	36
	CARTAZES A/3, SORTIDOS – PAPEL COUCHE 115 – IMPRESSÃO A LASER. COLORIDO
	UNID
	600
	4,22
	2.532,00

	37
	CARTAZES A/4, SORTIDOS – PAPEL COUCHE 115 – IMPRESSÃO A LASER. COLORIDO
	UNID
	600
	2,61
	1.566,00

	38
	CARTAZES, 32X45CM – PAPEL COUCHE 90. – IMPRESSÃO OFF SET. COLORIDO
	UNID
	600
	4,70
	2.820,00

	39
	CARTAZES, 48X66CM – PAPEL COUCHE 90. – IMPRESSÃO OFF SET. COLORIDO
	UNID
	600
	5,02
	3.012,00

	40
	CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS FAMÍLIAS PARA DENGUE, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM – PAPEL AP 18.
	BLOCO
	30
	7,54
	226,20

	41
	CONTROLE DE EXAME CITOPALOGICO (PAPANICOLAL) CERVICO VARGINAL, 21X29CM – PAPEL AP 75.
	UNID
	3.000
	0,28
	840,00

	42
	CONTROLE DE EXAMES DE FEZES, 21X29CM - PAPEL AP 75
	UNID
	2.500
	0,30
	750,00

	43
	CONTROLE DIÁRIO DE ATENDIMENTO MÉDICO, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM – PAPEL AP 18.
	BLOCO
	40
	11,01
	440,40

	44
	CONVITE A4, COM DOBRA COUHE 170 G – IMPRESSÃO FRENTE E VERSO. COLORIDO
	UNID
	300
	2,53
	759,00

	45
	CONVITE/CARTÃO, PAPEL COUCHE FOSCO 300 G – IMPRESSÃO FRENTE – 10X15 CM. COLORIDO
	UNID
	300
	1,09
	327,00

	46
	CRACHÁ DE PAPEL, COM CORDINHA DE 80CM E FURO, FRENTE E VERSO, 10X15CM PERSONALIZADO AP 250. COLORIDO
	UNID
	200
	1,98
	396,00

	47
	CRACHÁ DE PAPEL, COM CORDINHA DE 80CM E FURO, FRENTE E VERSO, 9,5X6,5CM PERSONALIZADO AP 250. COLORIDO
	UNID
	200
	1,41
	282,00

	48
	CRACHÁ DE PVC, COM CORDINHA DE 80CM. 0,46MM, 10 CM X 15CM. PERSONALIZADO. COLORIDO
	UNID
	200
	4,50
	900,00

	49
	DIÁRIO ESCOLAR, (MODELO PADRÃO).
	UNID
	100
	26,36
	2.636,00

	50
	DIPLOMAS/CERTIFICADOS OS DIPLOMAS E CERTIFICADOS SÃO DOCUMENTOS DE CONCLUSÃO QUE EXIGEM O MAIS ALTO RIGOR GRÁFICO NA EDUCAÇÃO, DEVIDO À NECESSIDADE DE SEGURANÇA CONTRA FALSIFICAÇÕES E DE GARANTIA DA PERENIDADE DO REGISTRO. DESCRIÇÃO: PAPEL TIPO PAPEL MOEDA OU PERGAMINHO, OU PAPEL OFFSET/COUCHÉ FOSCO COM GRAMATURA ENTRE 180G E 240G, DE ALTA RIGIDEZ, NAS CORES BRANCA OU CREME (MARFIM). ELEMENTOS DE SEGURANÇA E ACABAMENTO: APLICAÇÃO DE GUILHOCHE OU MOLDURA ORNAMENTADA COM DESENHOS GEOMÉTRICOS COMPLEXOS NAS BORDAS; FUNDO NUMISMÁTICO COM IMPRESSÃO DE TRAÇOS FINOS; BRASÃO EM RELEVO SECO (SEM TINTA, APENAS RELEVO NO PAPEL); HOT STAMPING COM DETALHES EM DOURADO OU PRATA (BORDAS OU BRASÕES); E MICROLETRAS COM TEXTOS DE DIFÍCIL LEITURA A OLHO NU. ESTRUTURA: CABEÇALHO COM NOME DA INSTITUIÇÃO E ATOS DE AUTORIZAÇÃO/RECONHECIMENTO DO CURSO; TÍTULO “DIPLOMA” (PARA CURSOS DE GRADUAÇÃO E TÉCNICOS) OU “CERTIFICADO” (PARA ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU CURSOS LIVRES); TEXTO DE OUTORGA CONTENDO NOME COMPLETO DO ALUNO (SEM ABREVIAÇÕES), NACIONALIDADE, RG, DATA DE NASCIMENTO E DATA DE CONCLUSÃO DO CURSO; DATA E LOCAL DE EXPEDIÇÃO (CIDADE, DIA, MÊS E ANO); E CAMPOS PARA ASSINATURA DO DIRETOR E DO SECRETÁRIO ESCOLAR.
	UNID
	1.000
	7,97
	7.970,00

	51
	ENCADERNAÇÃO: COSTURADA (BROCHURA). DESCRIÇÃO: TIPO CAPA DURA EM PAPELÃO PARANÁ OU HOLLER DE 1,9 MM A 2,5 MM DE ESPESSURA. REVESTIMENTO EM PAPEL COUCHÊ LAMINADO COM BOPP FOSCO OU BRILHO. ACABAMENTO COM LOMBADA QUADRADA OU LEVEMENTE ARREDONDADA. COSTURA POR CADERNOS, COM AS FOLHAS INTERNAS AGRUPADAS EM PEQUENOS BLOCOS E COSTURADAS ENTRE SI COM LINHA DE NYLON OU ALGODÃO, POSTERIORMENTE COLADAS À LOMBADA. GUARDA EM PAPEL DE ALTA GRAMATURA (GERALMENTE OFFSET 120G OU 180G), UTILIZADA PARA FIXAR O MIOLO À CAPA DURA, GARANTINDO MAIOR RESISTÊNCIA E DURABILIDADE. OPCIONALMENTE, APLICAÇÃO DE CANTONEIRAS METÁLICAS PARA PROTEÇÃO DAS PONTAS DA CAPA CONTRA AMASSADOS E DESGASTE.
	UNID
	100
	44,17
	4.417,00

	52
	ENCAMINHAMENTO, 100 FOLHAS POR BLOCO, 15X21CM.
	BLOCO
	60
	6,84
	410,40

	53
	ENVELOPE PARDO TIMBRADO PREFEITURA/SECRETARIA, TINTA PRETA – IMPRESSÃO FRENTE E VERSO 22X32 CM.
	UNID
	1.000
	1,05
	1.050,00

	54
	ENVELOPES PERSONALIZADOS UTILIZADOS PARA O ENVIO SEGURO DE HISTÓRICOS ESCOLARES E DOCUMENTOS OFICIAIS. DESCRIÇÃO: ENVELOPE TIPO SACO (OFÍCIO OU A4), COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 229 X 324 MM (FORMATO C4), CONFECCIONADO EM PAPEL KRAFT (PARDO OU OURO). PERSONALIZAÇÃO COM LOGOTIPO E BRASÃO DA INSTITUIÇÃO, PREFEITURA OU ESTADO, IMPRESSO DE FORMA CENTRALIZADA OU NO CANTO SUPERIOR ESQUERDO, EM CORES OFICIAIS. COM FUNDO DE SEGURANÇA PARA GARANTIR A INTEGRIDADE E CONFIDENCIALIDADE DOS DOCUMENTOS.
	UNID
	1.000
	1,16
	1.160,00

	55
	ETIQUETAS PARA PASTAS, 9X5 CM. ADESIVA
	UNID
	300
	0,34
	102,00

	56
	FICHA CLÍNICA, 100 FOLHAS POR BLOCO – PAPEL AP 75 – FRENTE E VERSO.
	BLOCO
	30
	12,87
	386,10

	57
	FICHA DE ACOMPANHAMENTO CRESCIMENTO DA CRIANÇA, PAPEL AP 60 – FRENTE E VERSO.
	UNID
	2.000
	0,33
	660,00

	58
	FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE GESTANTE, 100 FOLHAS POR BLOCO – AP40 – F9.
	BLOCO
	30
	12,73
	381,90

	59
	FICHA DE CADASTRAMENTO E MONITORAMENTO DE GESTANTE SISPRENATAL, 4 CORES – PAPEL AP 60 – 21X29CM
	UNID
	100
	0,85
	85,00

	60
	FICHA DE MATRÍCULA, 21X29CM – PAPEL AP 120.
	UNID
	1.000
	0,31
	310,00

	61
	FICHA INDIVIDUAL DO ALUNO, 21X29CM, PAPEL AP 120.
	UNID
	1.000
	0,31
	310,00

	62
	FICHA MEDIDA, 15X21CM – PAPEL AP 180. IMPRESSÃO FRENTE
	UNID
	5.000
	0,26
	1.300,00

	63
	FICHA PSF, 16X22CM – PAPEL AP 60.
	UNID
	5.000
	0,26
	1.300,00

	64
	HISTÓRICO ESCOLAR AP 180G TAMANHO A4 IMPRESSÃO PRETA FRENTE E VERSO
	UNID
	1000
	1,57
	1.570,00

	65
	IMPRESSÃO DIGITAL EM BANNERS E FAIXAS, EM LONA RESISTENTE, 1,20X0,90 CM, COLORIDA, COM ACABAMENTO EM BASTÃO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DA LONA.
	UNID
	12
	51,90
	622,80

	66
	IMPRESSÃO DIGITAL EM BANNERS E FAIXAS, EM LONA RESISTENTE, 3,00X1,05 CM, COLORIDA, COM ACABAMENTO EM BASTÃO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DA LONA.
	UNID
	12
	131,67
	1.580,04

	67
	IMPRESSÕES DE AVALIAÇÕES DESCRIÇÃO: FORMATO A4 (210 X 297 MM), EM PAPEL BRANCO. IMPRESSÃO EM PRETO E BRANCO (1X1), COM ALTA LEGIBILIDADE. TIPO DE IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA VELOCIDADE OU OFFSET, CONFORME A QUANTIDADE SOLICITADA. GRAMPEAMENTO NO CANTO SUPERIOR ESQUERDO. SEPARAÇÃO POR LOTE (BLOCAGEM), COM ENTREGA DAS AVALIAÇÕES ORGANIZADAS POR TURMA E DISCIPLINA (EX.: 30 UNIDADES DE MATEMÁTICA – 6º ANO A), VISANDO OTIMIZAR O TRABALHO DA EQUIPE ESCOLAR E FACILITAR A DISTRIBUIÇÃO. REFILE: FRENTE E VERSO (DUPLEX): RECOMENDADO PARA ECONOMIZAR PAPEL E REDUZIR O VOLUME DE FOLHAS QUE O ALUNO PRECISA MANUSEAR.
	UNID
	7.000
	0,50
	3.500,00

	68
	IMPRESSÕES DE AVALIAÇÕES DESCRIÇÃO: FORMATO A4 (210 X 297 MM), EM PAPEL BRANCO. IMPRESSÃO COLORIDA (1X1), COM ALTA LEGIBILIDADE. TIPO DE IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA VELOCIDADE OU OFFSET, CONFORME A QUANTIDADE. GRAMPEAMENTO NO CANTO SUPERIOR ESQUERDO. SEPARAÇÃO POR LOTE (BLOCAGEM), COM ENTREGA DAS AVALIAÇÕES ORGANIZADAS POR TURMA E DISCIPLINA (EX: 30 UNIDADES DE MATEMÁTICA – 6º ANO A), OTIMIZANDO O TRABALHO DA EQUIPE ESCOLAR E FACILITANDO A DISTRIBUIÇÃO. REFILE E IMPRESSÃO FRENTE E VERSO (DUPLEX), RECOMENDADOS PARA ECONOMIA DE PAPEL E REDUÇÃO DO VOLUME DE FOLHAS MANUSEADAS PELOS ALUNOS.
	UNID
	5.000
	1,31
	6.550,00

	69
	LAUDO AIH, TAMANHO A4, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO, COM 50 FOLHCAS
	BLOCO
	5
	12,03
	60,15

	70
	LAUDO APAC. TAMANHO A4 IMPRESSÃO FRENTE, COM 50 FOLHAS.
	BLOCO
	5
	11,49
	57,45

	71
	LAUDO MÉDICO, 100 FOLHAS POR BLOCO, 21X30 CM.
	BLOCO
	30
	8,69
	260,70

	72
	LIVRO DE ATA CAPA DURA REVESTIDA EM MATERIAL RESISTENTE; GRAVAÇÃO NA CAPA COM TÍTULO EM HOT STAMPING (DOURADO OU PRATA) CONTENDO O NOME DO LIVRO; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); PAPEL OFFSET (SULFITE) COM GRAMATURA DE 75G OU 90G; PAGINAÇÃO COM TODAS AS PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE (100 FOLHAS); PAUTA COM LINHAS HORIZONTAIS NÍTIDAS; TERMO DE ABERTURA NA PRIMEIRA PÁGINA E TERMO DE ENCERRAMENTO NA ÚLTIMA PÁGINA DO LIVRO.
	UNID
	20
	34,29
	685,80

	73
	LIVRO DE ATA: CAPA DURA REVESTIDA EM MATERIAL RESISTENTE; GRAVAÇÃO NA CAPA COM TÍTULO EM HOT STAMPING (DOURADO OU PRATA) CONTENDO O NOME DO LIVRO; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); PAPEL OFFSET (SULFITE) COM GRAMATURA DE 75G OU 90G; PAGINAÇÃO COM TODAS AS PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE (50 FOLHAS); PAUTA COM LINHAS HORIZONTAIS NÍTIDAS; TERMO DE ABERTURA NA PRIMEIRA PÁGINA E TERMO DE ENCERRAMENTO NA ÚLTIMA PÁGINA DO LIVRO
	UNID
	20
	21,26
	425,20

	74
	LIVRO DE ATA: CAPA DURA REVESTIDA, GERALMENTE EM PERCALUX AZUL OU PRETO, COM GRAVAÇÃO EM HOT STAMPING DOURADO CONTENDO O TÍTULO “LIVRO DE ATAS DE RESULTADOS FINAIS - ANO: [ESPAÇO]”; PAPEL OFFSET 90G; FORMATO A4 (210 X 297 MM) OU OFÍCIO; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); TERMO DE ABERTURA NA FOLHA 01 CONTENDO NOME DA ESCOLA, CÓDIGO DO MEC/INEP, FINALIDADE DO LIVRO, QUANTIDADE DE 100 FOLHAS, DATA E ESPAÇO PARA ASSINATURA DO DIRETOR E DO SECRETÁRIO ESCOLAR; PAUTA COM LINHAS HORIZONTAIS NÍTIDAS.
	UNID
	10
	37,91
	379,10

	75
	LIVRO DE MATRÍCULA O LIVRO DE MATRÍCULA É O REGISTRO VITALÍCIO E CRONOLÓGICO DE INGRESSO DO ALUNO NA UNIDADE ESCOLAR, SENDO O DOCUMENTO QUE GERA O NÚMERO DE PRONTUÁRIO OU MATRLIVRO DE MATRÍCULA O LIVRO DE MATRÍCULA É O REGISTRO VITALÍCIO E CRONOLÓGICO DE INGRESSO DO ALUNO NA UNIDADE ESCOLAR, SENDO O DOCUMENTO QUE GERA O NÚMERO DE PRONTUÁRIO OU MATRÍCULA GERAL (R.G.E.), CONSTITUINDO-SE COMO FONTE PRIMÁRIA PARA A EMISSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO ESCOLAR FUTURO. DESCRIÇÃO: CAPA DURA REVESTIDA EM MATERIAL RESISTENTE, COM GRAVAÇÃO NA CAPA EM HOT STAMPING (DOURADO OU PRATA) CONTENDO O NOME DO LIVRO; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); PAPEL OFFSET (SULFITE) COM GRAMATURA DE 75G OU 90G; PAGINAÇÃO COM TODAS AS PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE (100 FOLHAS); PAUTA COM LINHAS HORIZONTAIS NÍTIDAS; TERMO DE ABERTURA NA PRIMEIRA PÁGINA E TERMO DE ENCERRAMENTO NA ÚLTIMA PÁGINA DO LIVRO; IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E ANO LETIVO. CAMPOS DE REGISTRO: IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO COM NOME COMPLETO (SEM ABREVIATURAS), SÉRIE, NÍVEL, TURNO, SEXO, DATA DE NASCIMENTO, NATURALIDADE (CIDADE/ESTADO) E FILIAÇÃO COM NOME DO PAI E DA MÃE (OU RESPONSÁVEIS LEGAIS), ALÉM DA PROFISSÃO DOS RESPONSÁVEIS.
	UNID
	5
	53,67
	268,35

	76
	LIVRO DE PONTO PARA O CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS. DESCRIÇÃO: CAPA DURA (PAPELÃO PARANÁ OU COURO) REVESTIDA EM PERCALUX OU SIMILAR, COM GRAVAÇÃO EM HOT STAMPING (GERALMENTE DOURADO OU PRATA) COM O TÍTULO “LIVRO DE PONTO” OU “CONTROLE DE FREQUÊNCIA”; PAPEL OFFSET (SULFITE) COM GRAMATURA DE 75G OU 90G; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); PAGINAÇÃO COM TODAS AS PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE (50 FOLHAS); CABEÇALHO DE IDENTIFICAÇÃO COM ESPAÇOS PARA NOME DO SERVIDOR, CARGO/FUNÇÃO, MATRÍCULA, MÊS E ANO DE REFERÊNCIA. COLUNAS DE REGISTRO: DIA (1 A 31), ENTRADA (HORÁRIO E ASSINATURA), SAÍDA (HORÁRIO E ASSINATURA); RESUMO MENSAL DE PRESENÇA, FALTAS E LICENÇAS; CAMPO DE OBSERVAÇÕES PARA ATESTADOS, FALTAS JUSTIFICADAS, CONVOCAÇÕES OU LICENÇAS; RODAPÉ COM ESPAÇO PARA ASSINATURA DO FUNCIONÁRIO E “VISTO” DA CHEFIA IMEDIATA (DIRETOR OU SECRETÁRIO)
	UNID
	50
	22,58
	1.129,00

	77
	LIVRO DE REGISTRO DE DIPLOMAS/CERTIFICADOS O LIVRO DE REGISTRO DE DIPLOMAS E CERTIFICADOS É O DOCUMENTO DE GUARDA PERMANENTE MAIS CRÍTICO DE UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO, SENDO A PROVA OFICIAL DE QUE O ALUNO CONCLUIU O CURSO E DE QUE SEU DIPLOMA É AUTÊNTICO, CONSTITUINDO-SE COMO PRINCIPAL OBJETO DE AUDITORIAS DA INSPEÇÃO ESCOLAR. DESCRIÇÃO: CAPA DURA REVESTIDA EM MATERIAL RESISTENTE, COM GRAVAÇÃO NA CAPA EM HOT STAMPING (DOURADO OU PRATA) CONTENDO O NOME DO LIVRO; ENCADERNAÇÃO COSTURADA (BROCHURA); PAPEL OFFSET (SULFITE) COM GRAMATURA DE 75G OU 90G; PAGINAÇÃO COM TODAS AS PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE (100 FOLHAS); PAUTA COM LINHAS HORIZONTAIS NÍTIDAS; TERMO DE ABERTURA NA PRIMEIRA PÁGINA E TERMO DE ENCERRAMENTO NA ÚLTIMA PÁGINA DO LIVRO. O LAYOUT É ORGANIZADO EM COLUNAS HORIZONTAIS QUE PERMITEM A LEITURA RÁPIDA DOS DADOS DO REGISTRO. CAMPOS ESSENCIAIS: NÚMERO DE ORDEM DO REGISTRO (SEQUENCIAL E ININTERRUPTO, EX: 001, 002...); DADOS DO ALUNO COM NOME COMPLETO (SEM ABREVIATURAS) E CPF; DADOS DO CURSO COM NOME DO CURSO (EX: ENSINO MÉDIO, TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO) E ATO DE AUTORIZAÇÃO; DADOS DO DIPLOMA/CERTIFICADO COM NÚMERO DO DOCUMENTO, SÉRIE (SE HOUVER) E NÚMERO DO PROCESSO OU FOLHA DO LIVRO ONDE FOI REGISTRADO; E CAMPO PARA ASSINATURA DE RECEBIMENTO, DESTINADO AO ALUNO, CONFIRMANDO A RETIRADA DO DOCUMENTO ORIGINAL.


	UNID
	5
	51,99
	259,95

	78
	PANFLETOS COLORIDOS FRENTE E VERSO, COUCHE 90 – 10X15CM.
	UNID
	3.000
	0,26
	780,00

	79
	PANFLETOS COLORIDOS FRENTE E VERSO, COUCHE 90 – 15X21CM.
	UNID
	3.000
	0,26
	780,00

	80
	PAPEL TIMBRADO PREFEITURA/SECRETARIA, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM – PAPEL AP 75 - IMPRESSÃO FRENTE, COLORIDO
	UNID
	30
	16,08
	482,40

	81
	PARA MURAIS DA SECRETARIA OU DIVULGAÇÃO DE EVENTOS DA REDE DE ENSINO. DESCRIÇÃO: PAPEL COUCHÊ COM GRAMATURA ENTRE 115G E 170G, NOS FORMATOS A2 (420 X 594 MM) OU A1 (594 X 841 MM), COM ACABAMENTO LAMINADO (PLASTIFICADO) E APLICAÇÃO DE VERNIZ UV PARA MAIOR PROTEÇÃO E DURABILIDADE DA IMPRESSÃO.
	UNID
	50
	21,06
	1.053,00

	82
	PASTA AUTUAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO, COR BRANCA – PAPEL AP 60 – 48X33CM.
	UNID
	500
	1,22
	610,00

	83
	PASTA AUTUAÇÃO PROCESSO LICITAÇÃO, COR AZUL – PAPEL TRIPLEX 300GR, CORTE/VINCO, LOMBO REGULÁVEL. MEDIDAS APROXIMADAS 48X33CM.
	UNID
	300
	1,72
	516,00

	84
	PASTA COLORIDA COM BOLSA COUCHÊ 250G.
	UNID
	1.000
	4,70
	4.700,00

	85
	PASTA PARA ARQUIVO SECRETARIA, PAPEL AP 60.
	UNID
	500
	1,39
	695,00

	86
	PASTA REFORÇADA PARA BALANCETES, COM GRAMPO
	UNID
	200
	4,91
	982,00

	87
	PÔSTERES PARA MURAIS DA SECRETARIA OU DIVULGAÇÃO DE EVENTOS DA REDE DE ENSINO. DESCRIÇÃO: LONA 440G COM ACABAMENTO EM BASTÃO E CORDA, COM APLICAÇÃO DE LAMINAÇÃO (PLASTIFICAÇÃO) E VERNIZ UV PARA MAIOR PROTEÇÃO, DURABILIDADE E QUALIDADE VISUAL DA IMPRESSÃO.
	UNID
	10
	86,82
	868,20

	88
	PRESCRIÇÃO MÉDICA/ RELATÓRIO DE ENFERMAGEM, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM – PAPEL AP 18.
	BLOCO
	30
	10,08
	302,40

	89
	RECEITA AZUL B1, 50 FOLHAS POR BLOCO – PAPEL SB 75.
	BLOCO
	30
	5,48
	164,40

	90
	RECEITA AZUL B2, 50 FOLHAS POR BLOCO – PAPEL SB 75.
	BLOCO
	30
	5,99
	179,70

	91
	RECEITUÁRIO COMUM, 100 FOLHAS POR BLOCO – 22X16CM – PAPEL AP 18.
	BLOCO
	70
	5,31
	371,70

	92
	RECEITUÁRIO CONTROLE ESPECIAL, 2 VIAS – CARBONADO – 22X16CM.
	BLOCO
	100
	11,91
	1.191,00

	93
	REQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, 2 VIAS, BLOCOS COM 50 X 2 FOLHAS – CARBONADO. 15X21CM
	BLOCO
	30
	12,06
	361,80

	94
	REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM
	BLOCO
	10
	10,42
	104,20

	95
	REQUISIÇÃO, 2 VIAS – CARBONADO – 16X24CM.
	BLOCO
	60
	10,10
	606,00

	96
	SELO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL (S.I.M), NUMERADO – 7X7CM. COLORIDO, ADESIVO
	UNID
	500
	1,19
	595,00

	97
	SISTEMA DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SISVAN) 2 VIAS, BLOCOS 50X 2 FOLHAS – PAPEL COMUM – 21X29CM.
	BLOCO
	20
	11,06
	221,20

	98
	SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO DE TFD, 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM – PAPEL AP18.
	BLOCO
	60
	7,64
	458,40

	99
	SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR (AIH), 100 FOLHAS POR BLOCO – 21X29CM.
	BLOCO
	20
	9,31
	186,20

	TOTAL 
	R$ 131.364,54


	3 – NATUREZA DO OBJETO


3.1. Os materiais/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujo as especificações são usuais de mercado, não se enquadrando, portanto, como sendo serviços/bens de luxo, conforme dispõe o Decreto n.º 047, de dezembro de dezembro de 2023. 
	4 – FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. Conforme entabulado no ETP, em sede preliminar, cumpre esclarecer que os produtos/serviços e suas quantidades visam atender a eventuais necessidades de cada secretaria abaixo assinada, que possam surgir durante o ano. Portanto, justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, ante a impossibilidade de prever com exatidão qual produto/serviço ou o real quantitativo a ser demandado, razão pela qual não há possibilidade de previsão fidedigna da contratação, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

4.2. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar às diversas Secretarias do Município de Chalé/MG a disponibilidade de serviços gráficos necessários ao desenvolvimento regular de suas atividades administrativas, institucionais, informativas, educativas e de atendimento à população.

4.3. Para o planejamento da contratação, cada Secretaria Municipal realizou previamente o levantamento de suas próprias necessidades, identificando os materiais gráficos utilizados em suas atividades e estimando os respectivos quantitativos para o período pretendido.

4.4. As demandas individualmente levantadas foram posteriormente reunidas, analisadas e consolidadas em um único planejamento, resultando na elaboração conjunta deste Estudo Técnico Preliminar pelas Secretarias participantes. A unificação busca racionalizar a contratação, evitar a realização de procedimentos distintos para objetos de mesma natureza e proporcionar maior eficiência administrativa e potencial ganho de escala.

4.5. As necessidades identificadas abrangem diferentes materiais gráficos utilizados nas rotinas administrativas e na execução de programas, campanhas, ações, eventos e serviços públicos, incluindo formulários, blocos, fichas, folders, cartazes, panfletos, banners, faixas, adesivos, convites, certificados, materiais informativos e outros impressos, conforme as demandas específicas de cada Secretaria.

4.6. Embora reunidas em uma única contratação, as demandas possuem características e quantitativos próprios, uma vez que decorrem das atribuições, programas, projetos e serviços desenvolvidos por cada unidade administrativa. Por essa razão, os quantitativos consolidados representam estimativas construídas a partir das necessidades informadas individualmente pelas Secretarias participantes.

4.7. A demanda apresenta caráter variável ao longo do exercício. Determinados materiais são utilizados de maneira recorrente, enquanto outros estão relacionados a campanhas, eventos, ações específicas ou necessidades supervenientes, não sendo conveniente a produção antecipada de grandes quantitativos, especialmente diante do risco de alteração das informações impressas, perda de atualidade, deterioração ou formação de estoques desnecessários.

4.8. Nesse contexto, mostra-se necessária a adoção de solução que permita a execução dos serviços gráficos de forma parcelada e conforme as necessidades efetivamente verificadas por cada Secretaria, respeitados os quantitativos estimados no planejamento.

4.9. A contratação pretende, portanto, assegurar continuidade e eficiência às atividades das Secretarias Municipais, permitindo o atendimento tempestivo de suas demandas por materiais gráficos e, simultaneamente, concentrando necessidades de mesma natureza em procedimento único, com maior racionalização dos recursos administrativos e financeiros do Município.

	5 – DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO


5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?

(x) Sim

(  ) Não

5.1.1. Se sim, justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços.

Justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação, ante a impossibilidade de prever com exatidão o real quantitativo a ser demandado, pois, a necessidade de aquisição dos materiais é frequente, razão pela qual não há possibilidade de previsão fidedigna da contratação, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da  Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

5.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações:

(x) Sim, será adotado tratamento diferenciado ME/EPP e Equiparadas, para os itens de valor até R$ 80.000,00.

(  ) Não será adotado (ampla concorrência).

5.2.1. Se sim, Justificativa: É cediço que, a Lei Complementar nº 123/2006, acrescida pela Lei Complementar nº 147/2014, estabelece critérios prioritário para contratações das microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, conforme se detém dos arts. 47, 48 e 49 da mencionada lei.

5.2.2.  Todavia, no âmbito do Município de Chalé/MG, foi editado o Decreto nº 020/2023, que “Dispões sobre a regulamentação do tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, nos processos de licitações públicas, no âmbito do município de Chalé/MG e dá outras providências”.

5.2.3.  Tanto o inc. I, do art. 48 a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o § 7º, do art. 10, Decreto Municipal nº 020/2023, estabelece que, itens ou lotes de licitação de valor estimado até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas.
5.2. 4.  Todavia, para realização da licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte é necessário, pelo menos, 03 (três) fornecedores considerados de pequeno porte e com potencial para apresentação de propostas.

5.2.5.  Insta destacar que, temos pleno conhecimento que no âmbito regional ao qual pertence o Município de Chalé/MG, temos pleno conhecimento de diversas de empresas com potencial para formalizar propostas e que atendem ao ramo do objeto deste Termo de Referência.

5.2.6.  Insta ainda justificar que, tanto a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o Decreto Municipal nº 020/2023, visa o fortalecimento e a promoção do desenvolvimento econômico e social, a ampliação das políticas públicas voltadas para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas e o fomento do desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, fato que por sua vez, será atendido, acaso seja realizado o procedimento licitatório para os itens com valores inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com exclusividade para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas.

5.2.7.  Assim sendo, diante das justificativas apresentadas, após as análises de praxe, seja determinada a exclusividade para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, no que tange aos itens de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 020/2023.
5.3. Será adotado o critério de prioridade regional/local a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e Decreto nº 020/2023:
(x) Sim

(  ) Não

5.3.1. Se sim, estabelecer os limites da Regionalidade:

5.3.1.1 Aplica-se a este processo o disposto no  art. 48, §3º, da Lei Complementar nº. 147/2014 c/c art. 1º do Decreto Municipal nº 020/2023 que estabelece a PRIORIDADE de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL ou REGIONALMENTE.

5.3.1.2. - Para fins de aplicação prática desses dispositivos, com base no §2º do art. 1º do Decreto Municipal nº 020/2023, considera-se: 

I - âmbito local: limites geográficos do Município de Chalé/MG onde será executado o objeto da 
contratação ou aquisição;

II - regional: o âmbito dos municípios constituintes da microrregião geográfica a que pertence o próprio Município, definida pelo IBGE Código 61, formada pelos seguintes municípios: Abre-Campo, Alto Caparaó, Alto Jequitibá, Caparaó, Caputira, Chalé, Durandé, Lajinha, Luisburgo, Manhuaçu, Manhumirim, Martins Soares, Matipó, Pedra Bonita, Reduto, Santa Bárbara do Leste, Santa Margarida, Santana do Manhuaçu, São João do Manhuaçu, São José do Mantimento e Simonésia; 

5.3.1.3. - Com amparo no Decreto Municipal nº 020/2023 e na Lei Complementar nº. 147/2014, na condução do certame serão adotados os seguintes procedimentos:

a) Encerrada a fase de lances, será verificada a existência de empate ficto, nos termos previstos no art. 48, §3º, da Lei Complementar nº. 147/2014 entre licitantes sediadas local, regionalmente e demais, às quais terão oportunidade de cobrir a proposta. Neste caso, as licitantes sediadas em âmbito local terão prioridade de contratação em relação as licitantes sediadas em âmbito regional. 

5.3.2. Justificativa: Tanto a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o Decreto Municipal nº 020/2023, visa o fortalecimento e a promoção do desenvolvimento econômico e social, a ampliação das políticas públicas voltadas para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas e o fomento do desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, fato que por sua vez, será atendido com a realização de licitação exclusiva para ME’s e EPP’s, bem como, com a definição de regras para a priorização da contratação de ME’s e EPP’s sediados local e/ou regionalmente.  Através dos procedimentos acima definidos, tem-se estabelecida, na prática, a prioridade de contratação com microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL e/ou REGIONALMENTE, como forma efetiva e eficaz de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município e região, uma vez que grande parte das empresas ativas no Município de Chalé/MG e região são Micro e Pequenas Empresas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação. 
5.4. Será admitida a subcontratação?

(  ) Sim
(x) Não

5.5. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
(  ) Vistoria obrigatória 

(  ) Vistoria facultativa 

(x) Não será exigida vistoria.

5.5.1. Se sim, Justificativa: 

5.6. Do agrupamento de itens em lotes

(  ) Sim
(x) Não

5.6.1. Se sim, Justificativa:
	6 – CRITÉRIOS E SELEÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES)


	6.1 – DOS CRITÉRIOS PARA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS


6.1.1. O(s) licitante(s) deverão encaminhar, exclusivamente, por meio do sistema (plataforma utilizada para realização da licitação), as propostas de preços com a descrição do objeto ofertado e os preços propostos, bem como os documentos de habilitação exigidos no edital, , até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

6.1.2. O envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, que será obtido pelo licitante junto Plataforma a ser utilizada para realização da licitação, conforme disposições a serem contidas no Edital. 

6.1.3. Após a divulgação do Edital a(s) licitante(s) poderá(ão) encaminhar PROPOSTAS DE PREÇOS, COM VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM/LOTE, EM MOEDA NACIONAL E INDICAÇÃO DA MARCA/MODELO DO(S) PRODUTOS/SERVIÇOS (se houver), exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário designado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á a fase de recebimento das propostas, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos;

6.1.4. Para a formulação da proposta de preços o(s) licitante(s) deverá(ão) observar e valer das descrições, unidades e quantidades de cada item/lote objeto deste Termo de Referência e inseridos na plataforma que será utilizada para realização do certame.

6.1.5. O edital deverá prever o prazo de validade das propostas, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

6.1.6. Após a oferta de lances e negociação de preços, o edital deverá prever o prazo, em que o licitante detentor do menor preço, classificado em 1º lugar, apresente proposta de preços formalizada para adequação ao último lance ofertado, exigindo-se, contudo, no mínimo os seguintes documentos:

a) Carta de apresentação da Proposta de Preços, conforme modelo a ser elaborado pelo responsável pela elaboração do edital;

b) Planilha contendo a descrição do item, com valor unitário, total e marca dos produtos/serviços ofertado (se houver), adequada ao último lance ofertado. 

6.2. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):

(  ) Sim
(x) Não

Se sim, quais? (Exemplos: prospectos, laudos, catálogos etc)

6.3. Será exigida carta de solidariedade?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim, justificativa:

6.4. Será Exigido Amostras:

( ) Sim
(x) Não

Se sim:

Prazo para apresentação: 
Quantidade de amostras: 

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: 

Local de entrega das amostras: 

6.5. Será exigida garantia de proposta?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim (informar o percentual de acordo com o art. 58, da Lei nº 14.133/2023)

	7 – DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO


Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
7.1. Habilitação Jurídica

a) Cópia da Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Cópia do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;
e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
7.1.1. Os documentos de constituição da empresa apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da consolidação respectiva.

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CNDT - certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital ou Municipal] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.3. Qualificação econômico-financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

7.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha prestado serviços, com características semelhantes ao objeto licitado.

7.5. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

	8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


8.1. A contratação/aquisição deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

8.2. O modo de disputa utilizado para a contratação, será o aberto, conforme dispositivo legal previsto no inc. I, do art. 56, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações.

8.3. Poderão participar da Licitação empresas regularmente estabelecidas no País, que seus objetos sociais sejam condizentes com o objeto licitado, estejam credenciadas para o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas, neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, no Edital e seus Anexos.

8.4. Poderão participar da licitação as empresas que preencham os pré-requisitos acima, e que, apresentarem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto a plataforma a ser utilizada pelo Setor de Licitações.

8.5. Não será permitido na licitação a participação de pessoas jurídicas em consórcio.

8.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

II - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

III - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

IV - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

8.7. Não será admitida na licitação, a participação de representantes de empresas ou instituições distintas, que credenciarem um único e o mesmo representante. 

8.8. A participação no pregão, na forma eletrônica se dará por meio da plataforma pública ou privada, mediante digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido no Edital.

8.9. Caberá ao licitante interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

	9 – FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


9.1. O objeto será executado sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações.

9.2. Os serviços serão executados de forma parcelada e sob demanda, de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais participantes, mediante emissão de Ordem de Serviço, requisição ou instrumento equivalente, observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas pela Administração.

9.3. A emissão da Ata de Registro de Preços não obrigará a Administração à contratação integral dos quantitativos estimados, sendo os serviços solicitados conforme a necessidade efetivamente verificada durante o período de vigência da Ata.

9.4. Cada solicitação deverá identificar, no mínimo:

a) o item e o serviço gráfico a ser executado;

b) o quantitativo solicitado;

c) as especificações aplicáveis ao material;

d) o conteúdo, modelo, arquivo ou referência a ser utilizado, quando aplicável;

e) a Secretaria ou unidade requisitante;

f) o local de entrega;

g) outras informações necessárias à adequada execução do serviço.

9.5. Para os materiais que já possuam modelos, layouts ou padrões utilizados pelas Secretarias Municipais, os respectivos arquivos ou referências serão encaminhados à contratada juntamente com a solicitação, devendo ser rigorosamente observados na execução.

9.6. Quando necessário, a contratada deverá realizar ajustes, atualizações, diagramação ou adequações nos modelos encaminhados, conforme orientações da Secretaria requisitante, especialmente quanto a textos, datas, informações, logomarcas, dimensões e demais elementos necessários à finalidade do material.

9.7. Nos casos em que não houver modelo previamente definido ou em que a natureza do serviço exigir elaboração específica, caberá à contratada realizar a criação e/ou diagramação da arte com base nas informações, arquivos e orientações fornecidos pela Secretaria requisitante, sem custo adicional para a Administração.

9.8. Sempre que solicitado pela Administração ou quando a natureza do material exigir, a contratada deverá encaminhar previamente prova ou arte digital para conferência e aprovação da Secretaria requisitante, ficando vedada a produção definitiva antes da respectiva autorização.

9.9. Caso sejam identificadas incorreções na prova ou arte apresentada, a contratada deverá promover os ajustes solicitados e submetê-la novamente à aprovação, sem qualquer custo adicional para a Administração.

9.10. A aprovação da prova ou arte pela Administração não afastará a responsabilidade da contratada por falhas decorrentes do processo de impressão, produção, corte, acabamento ou por divergências entre o material produzido e aquele efetivamente aprovado.

9.11. Após a aprovação da arte, quando exigida, ou do recebimento da solicitação nos casos em que não houver necessidade de aprovação prévia, a contratada deverá executar e entregar os serviços no prazo estabelecido pela Administração, de acordo com a natureza, complexidade e quantitativo do respectivo item, observado o prazo máximo definido no Termo de Referência.

9.12. Os materiais deverão ser produzidos rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas para cada item, especialmente quanto às dimensões, tipo e gramatura do papel ou outro material, quantidade de cores, impressão, acabamento, corte, dobra, encadernação, aplicação e demais características previstas.

9.13. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda mão de obra, equipamentos, materiais, insumos, tintas, papéis, embalagens e demais recursos necessários à completa execução dos serviços, inclusive criação, adequação ou diagramação de arte quando prevista, não sendo admitida cobrança adicional por elementos indispensáveis à entrega do objeto nas condições estabelecidas.

9.14. Os materiais deverão ser devidamente acondicionados, de forma a evitar amassados, rasgos, manchas, umidade, deformações ou quaisquer outros danos durante o transporte e a entrega.

9.15. As entregas serão realizadas de forma parcelada, nos locais indicados pelas respectivas Secretarias requisitantes, no Município de Chalé/MG, correndo por conta da contratada todas as despesas relacionadas à produção, acondicionamento, transporte, carga, descarga e entrega dos materiais.

9.16. No momento do recebimento, a Administração verificará a correspondência entre os materiais entregues e a respectiva solicitação, inclusive quanto aos quantitativos, especificações, qualidade da impressão, acabamento e conformidade com a arte ou modelo aprovado.

9.17. Os materiais que apresentarem erros imputáveis à contratada, defeitos de impressão ou acabamento, manchas, cortes irregulares, falhas de impressão, divergência de especificações ou qualquer desconformidade com o modelo ou arte aprovada serão recusados, total ou parcialmente, conforme o caso.

9.18. Os materiais recusados deverão ser refeitos, corrigidos ou substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município e dentro do prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis em caso de descumprimento.

9.19. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados, bem como por eventuais erros, perdas ou danos decorrentes de falhas de produção, impressão, acabamento, acondicionamento ou transporte que lhe sejam imputáveis.

9.20. A execução deverá observar, sempre que aplicável, práticas de sustentabilidade, racionalização do consumo de papel, tintas e demais insumos, redução de desperdícios e adequada destinação dos resíduos provenientes da atividade gráfica.

9.21. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, competindo à fiscalização verificar a conformidade dos serviços e materiais entregues com as condições estabelecidas na contratação, registrar eventuais irregularidades e adotar ou solicitar as providências necessárias à sua correção.

9.22. Não será admitida a subcontratação total do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução dos serviços, pela qualidade dos materiais e pelo cumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas.

9.23. Eventual subcontratação parcial de etapas acessórias ou específicas do processo produtivo, caso admitida no instrumento convocatório, não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da contratada perante a Administração, sendo vedada a utilização da subcontratação como forma de mera intermediação do objeto contratado.
9.24. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 

	10 – CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO OBJETO


10.1. O Município de Chalé/MG, por intermédio do gestor ou fiscal do contrato, será o responsável por realizar o recebimento dos materiais, o qual atestará a sua aceitação, informando se estão de acordo com a Nota de Autorização de Fornecimento/Requisições e com as devidas característica técnicas, marcas, dentre outras, conforme proposto pela contratada. 

10.2. Acaso os materiais não estejam nas condições exigidas pela Administração, será lavrado termo de recusa, devendo, para tanto, o contratado providenciar a substituição dos materiais recusados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Termo de Referência e na Lei. 

10.3. Mesmo ocorrendo o recebimento definitivo dos materiais/serviços, não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da entrega de produto/execução de serviço com baixa qualidade e durabilidade, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato, por força das disposições legais em vigor. 
	11 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


11.1. O gestor e fiscal do contrato, deverão privar pela integralidade e cumprimento de todas as cláusulas contratuais e fazer cumprir todas as obrigações estipuladas no instrumento contratual, bem como nas disposições contidas neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital de Pregão Eletrônico que dará origem ao contrato e os demais dispositivos legais previstos nas legislações de regência. 

11.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, fica designado para atuar como gestor do contrato a servidora pública municipal Sra. Valéria Luzia da Silva Rodrigues, lotada no cargo de Secretária Municipal de Administração e como fiscal do contrato, o servidor público Caio Gabriel da Silva Sales lotado na Secretaria Municipal de Fazenda.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

11.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.6. O(s) fiscal(is) e gestor(es) do(s) contrato(s) poderão no âmbito de sua competência, exercer as atribuições dispostas no Decreto nº 051/2023 e demais normas regulamentares vigentes.

	12 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO


12.1. Os pagamentos pelo fornecimento do produto objeto deste Termo de Referência, serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal e entrega dos serviços, contendo, na nota fiscal o aceite e recebimento, devidamente atestado pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.2. Para efeito dos pagamentos, será considerado o valor unitário, total constante da proposta de preços e a quantidade efetivamente fornecida, obedecendo, contudo, a Nota de Autorização de Fornecimento ou Pedido e aferição e atestado emitido pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.3. O pagamento efetuado pelo Município à empresa detentora da Ata de Registro de Preços/Contratada dependerá da apresentação dos seguintes documentos: (i) Nota Fiscal contendo a descrição, o valor unitário e total do produto; (ii) certidões de regularidade fiscal, social e trabalhistas atualizadas; outros documentos, se necessário; 

	13 – OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES


13.1. A Administração/Contratante obrigar-se-á:

a) Emitir nota de autorização de fornecimento/requisições dos produtos, conforme especificações do edital e da proposta do contratado;

b)  comunicar a detentora da ata de registro de preços/contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas ao fornecimento dos produtos;

c) efetuar o pagamento de acordo com a forma de pagamento estipulada no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no Contrato;

d) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

e) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela contratada fora das especificações estipuladas no Edital e seus respectivos anexos;

f) acompanhar e fiscalizar a contratada e as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução da ata de registro de preços/contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021; 
g) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

h) prestar à contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

i) esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos produtos a serem contratados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas;
j) notificar, por escrito, a detentora da ata de registro de preços/contratado a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção;
k) efetivar o aditamento da ata de registro de preços e/ou contrato quando necessário ou solicitado pela contratada e aprovado pela fiscalização/gestão do contrato;
13.2. A empresa vencedora do certame Compromissária /contratada obrigar-se-á:

a) Realizar o fornecimento de acordo com as exigências e especificações, contidas no Edital e seus respectivos anexos;

b) Cumprir fielmente o objeto da contratação, de forma que os produtos sejam entregues no prazo estabelecido.

c) Realizar a entrega dos produtos conforme especificações mínimas descritas no TR e na marca/modelo ofertados.

d) Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração.
e) Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos materiais, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Município.

f) Comunicar imediatamente ao Município de Chalé/MG qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado.

g) Fornecer números telefônicos, endereços de e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Município com a licitante.

h) Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual.

i) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.

	14 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRAIVAS


14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A sanção prevista no inciso I do item 14.2 deste Termo de Referência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 14.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.5. A sanção prevista no inciso II do item 14.2 deste Termo de Referência será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/2021.

14.6. A sanção prevista no inciso III do item 14.2 deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1 do edital e art.  do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Chalé/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 14.2, deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1 e do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.6 e § 4º do art. 155, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8. Além das sanções acima descritas, a Administração poderá aplicar multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.9. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

14.10. A sanção estabelecida no inciso IV do item 14.2 deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal responsável pela gestão do contrato;

14.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

14.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.13. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste contrato, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.14. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 14.2 deste Termo de Referência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.15. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 deste Termo de Referência será procedida de instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos art. 159, da referida lei. 

14.17. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021.

	15 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS


15.1. O instrumento contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - Por acordo entre as partes:

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação da execução de obra ou serviço;

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata de registro de preços ou do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

15.2. O valor dos serviços objeto da ata ou do contrato poderá ser reajustado/corrigido anualmente mediante requerimento da contratada ou de ofício, após decorridos 12 (doze) meses da contratação, contado a partir da data limite do orçamento estimado e será utilizado para fins reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, desde que a contratada não tenha dado causa para o atraso na execução do objeto. 

15.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

15.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

15.4.1. Para fins de concessão do reequilíbrio/revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido a Autoridade Superior, mediante requerimento protocolado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Planilha de composição do preço original e do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

II - Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original e do novo preço. 

III - Outros documentos hábeis e legais que possam demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro.
15.5.  Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o contratado deverá executar as obras/serviços de continuada e pelo preço inicial contratado, devendo, contudo, a Administração decidir sobre o requerimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

15.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições da ata de registro de preços e/ou contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a contratada será convocada pelo Município de Chalé/MG, para a alteração, por aditamento, do preço contratado, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação.

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124, da Lei nº 14.1333/2021 e o disposto neste edital, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

	16 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


16.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 131.364,54 (cento e trinta e um mil trezentos e sessenta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos), incluindo todos os custos diretos e indiretos para fornecimento do objeto deste Termo de Referência, conforme pesquisas de preços efetuadas em bancos de preços.
16.1.2 - Para fixação do valor estimado da contratação, como valor máximo aceitável pela Administração, foi realizado levantamento dos preços praticados no Município de Chalé, em plataformas especializadas, PNCP e em municípios da região, as quais selecionam uma gama de preços praticados em todo o Brasil. 
16.2. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, estando inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	17 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


17.1. As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na LOA - Lei Orçamentária Anual do Município de Chalé/MG – Exercício de 2026, asseguradas na seguinte dotação orçamentária: 

02.01.04.122.0002.2006.33.90.30.00 - Ficha 22 – Fonte 1.500 – Gabinete do Prefeito.

02.01.04.122.0002.2006.33.90.39.00 - Ficha 25 – Fonte 1.500 – Gabinete do Prefeito.

02.02.04.122.0004.2093.33.90.30.00 - Ficha 37 – Fonte 1.500 – Secretaria Municipal de Administração.

02.02.04.122.0004.2093.33.90.39.00 - Ficha 39 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Administração.

02.03.01.121.0087.2022.33.90.39.00 - Ficha 72 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Fazenda.

02.04.12.361.0019.2032.33.90.30.00 - Ficha 97 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Educação.

02.04.12.361.0019.2032.33.90.39.00 - Ficha 99 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Educação.

02.04.12.361.0004.2031.33.90.30.00 - Ficha 108 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Educação.

02.04.12.361.0004.2031.33.90.39.00 - Ficha 110 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Educação.

02.04.10.122.0004.2046.33.90.30.00 - Ficha 134 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Saúde.

02.04.10.122.0004.2046.33.90.39.00 - Ficha 136 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Saúde.

02.04.10.301.0065.2098.33.90.30.00 - Ficha 166 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Saúde.

02.04.10.301.0065.2098.33.90.39.00 - Ficha 169 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal de Saúde.

02.04.08.244.0027.2070.33.90.30.00 - Ficha 223 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Ass. Social.

02.04.08.244.0027.2070.33.90.39.00 - Ficha 225 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Ass. Social.

02.04.08.244.0006.2074.33.90.30.00 - Ficha 243 – Fonte 1.500 – Secretaria Municipal Ass. Social.

02.04.08.244.0006.2074.33.90.39.00 - Ficha 245 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Ass. Social.

02.04.13.392.0024.2105.33.90.30.00 - Ficha 257 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Cultura, Esportes e Turismo.

02.04.13.392.0024.2105.33.90.39.00 - Ficha 259 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Cultura, Esportes e Turismo.

02.09.01.20.606.0037.2065.33.90.39.00 - Ficha 290 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Agricultura

02.10.02.18.541.0004.1092.33.90.39.00 - Ficha 322 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Meio Ambiente

02.11.03.04.122.0004.1095.33.90.39.00 - Ficha 355 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Obras

02.12.01.26.782.0050.1062.33.90.39.00 - Ficha 366 – Fonte 1.500 - Secretaria Municipal Agricultura

17.2. Os recursos financeiros para cobertura das despesas correrão a conta de recursos próprios e do Município de Chalé/MG e outros consignados na lei orçamentária anual, por intermédio das Secretarias Municipais acima mencionadas.

	18 – DA GARANTIA CONTRATUAL


18.1. Devido a natureza do objeto, não será necessário a exigência de garantia para a execução contratual.

	19 – DA VIGÊNCIA E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


19.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, conforme dispositivos legais do Decreto nº 098/2023 e nos termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021.

19.1.1. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, poderá haver a renovação total dos quantitativos originalmente registrados, até o limite inicialmente licitado.

19.1.2. A decisão quanto à renovação dos quantitativos deverá ser realizada de forma individualizada por item, considerando, dentre outros aspectos:

(i) a efetiva necessidade da Administração;
(ii) o histórico de consumo e execução da Ata;
(iii) a existência de saldo remanescente ainda disponível;

19.1.3. Poderá a Administração, conforme juízo de conveniência e oportunidade, optar:

a) pela renovação total dos quantitativos de determinado item;

b) pela renovação parcial dos quantitativos;

c) pela não renovação, com a utilização apenas do saldo remanescente existente; ou

d) pela exclusão de itens que não se mostrem mais necessários ou vantajosos.

19.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante a sua vigência, por qualquer órgão ou por qualquer entidade não participante, observado o disposto no art. 31, do Decreto nº 098/2023 e os dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133/2021. 

19.3. Para formalização da adesão a Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de manifestação formal do interessado junto ao Município de Chalé/MG que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores. 

19.4. Caberá ao detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

19.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços. 

19.6. As aquisições ou contratações a que se refere ao item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

19.7. Em caso de Adesão da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos no Decreto nº 054/2023 e na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

	20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS


20.1. O Município de Chalé/MG poderá cancelar o registro de preços do detentor, total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da Ata de Registro de Preços; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na Ata de Registro de Preços, observado o disposto nos arts. 23, 24 e 25 deste Decreto; 

e) por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipal;

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a administração; 

j) por ordem judicial. 

20.2. Em caso de cancelamento da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos nos §§ 1º a 5º, do art. 30, do Decreto nº 054/2023 e na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

	21 – INFORMAÇÕES ADICIONAIS


21.1. Este Termo de Referência e seus anexos (se houver), farão parte integrante do edital de licitação.

21.2. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem deste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

21.3. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Setor Competente do Município de Chalé/MG, com o auxílio do órgão da Assessoria/Consultoria Jurídica e Controle Interno.

Chalé/MG, 22 de setembro de 2026.
JAQUELINE DA SILVA SAMPAIO

Gerente de Divisão

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
Av. Cel. José Maria Gomes, 139- CEP 36985-000- Centro- (33) 3345-1374/3345-1208

E-mail: licitacao@chale.mg.gov.br Site: www.chale.mg.gov.br 


